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ACÓRDÃO Nº 1216/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 030.174/2018-0.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: III – Consulta.  
3. Interessados/Responsáveis: não há. 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
8. Representação legal: não há. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Consulta formulada pelo Ministro Presidente 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), na 
qual formula o seguinte questionamento: Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal 

devem aceitar ou recusar apólice de seguro - apresentada por empresa vencedora de certame licitatório 
para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato - que contenha cláusula que 
exclua de cobertura prejuízos e demais penalidades causados ou relacionados a atos ou fatos violadores 

de normas de anticorrupção? 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 1º, inciso XVII, da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU), 

combinado com o art. 264, inciso V e §§ 1o e 2o, e com o art. 265, ambos do Regimento Interno do 

TCU, conhecer da Consulta formulada pelo Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), por atender aos seus pressupostos de 
admissibilidade; 

9.2. no mérito, responder ao Consulente que: 
9.2.1. os órgãos e entidades da Administração Pública Federal podem aceitar apólice de 

seguro - apresentada por empresa vencedora de certame licitatório para garantir o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas no contrato - que contenha cláusula que exclua de cobertura prejuízos e demais 
penalidades causados ou relacionados a atos ou fatos violadores de normas de anticorrupção que 

tenham sido provocados pelo segurado ou seu representante, seja isoladamente, seja em concurso com 
o tomador ou seu representante; 

9.2.2. por outro lado, os órgãos e entidades da Administração Pública Federal devem 
recusar apólice de seguro - apresentada por empresa vencedora de certame licitatório para garantir o 
fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato - que contenha cláusula que exclua de 

cobertura prejuízos e demais penalidades causados ou relacionados a atos ou fatos violadores de 
normas de anticorrupção que tenham sido provocados exclusivamente pelo tomador ou seu 

representante, sem o concurso do segurado ou seu representante. 
9.3. encaminhar cópia deste acórdão ao Consulente. 

 

10. Ata n° 18/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 29/5/2019 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1216-18/19-P. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 61293403.
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13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Revisor), 
Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Bruno 
Dantas. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 61293403.


